
orie PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CONTE as , 

Secretaria de Administração e 
COITE 

Planejamento 

Memorando n°0198/2023 
Conceição do Coité, 23 de março de 2023. 

A 
PROJUR — PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

EXMO SR., BRUNO XAVIER GOMES 

Assunto: Analise da documentação para aditivo de Contrato de Imóvel. 

Prezado Procurador 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar o Processo 

n° 437/2023 que trata sobre aditivo relacionado ao contrato de locação de imóvel ao 
Sr. PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA, brasileiro, maior, portador do RG sob n° 
01521980-16 e do CPF sob N° 131.394.605-20, residente e domiciliado na Rua Wilton 
Nunes Gordiano n° 123, Bairro Vila Toyde, Conceição do Coite, Ba, aqui denominado LO-
CADOR, em conformidade com Lei Federal na 8.666/93, Art.24, X, através da Dis-
pensa de Licitação n° 082/2022, Processo Adm.: 141/2022, proprietário do imóvel ora 
locado através de contrato, localizado na Rua Jose Guimaraes, n° 22, Gravata (Lote-
amento Theognes Antônio Calixto), Conceição do Coite - Ba, que já-está servindo a 
esta prefeitura onde funciona o Qualifica Coite, neste município de Conceição do Col-

t& — Bahia, conforme condições previstas neste contrato. Desta forma solicito a anali-

se por esta procuradoria, sobre a possibilidade de aditivo ao contrato do imóvel para 

mais 12 (doze) meses. 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição. 

Atenciosamente, 
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e Adm. e Planejamento 
n°4040 de 07/11/2022 

E-mail: semap@concelcaodocoite.ba.gov.br 

Rua Theognes Antônio Calixto ne 58 - Bairro Gravata - Concely3o do Coite - Bahia 
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Ardyi PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento social 

JUSTIFICATIVA 

A administração Pública Municipal vem cumprindo com os ritos legais para a locação e 

contratação de imóveis para suprir as necessidades das secretarias e setores da 

Prefeitura Municipal de Conceição do Coité, estado da Bahia. No caso em questão, 

firmou-se contrato administrativo de locação de imóvel corn PEDRO ANTONIO LOPES 

DA SILVA, brasileiro, maior, portador do RG sob n° 01521980-16 e do CPF sob N° 

131.394.605-20, residente e domiciliado na Rua Wilton Nunes Gordian° n° 123, Bairro Vila 

Toyde. Conceição do Coite, Ba, aqui denominado LOCADOR, em conformidade com Lei 

Federal na 8.666/93, Art.24, X, através da Dispensa de Licitação n° 082/2022, Processo 

Adm.: 141/2022, proprietário do imóvel ora locado através de contrato, localizado na Rua 

Jose Guimaraes, n° 22, Gravata (Loteamento Theognes Antônio Calixto), Conceição do 

Coite - Ba, que já esta servindo a esta prefeitura onde funciona o Qualifica Coite, neste 

município de Conceição do Coité — Bahia, conforme condições previstas. Desta forma 

solicito a analise por esta procuradoria, sobre a possibilidade de aditivo ao contrato do 

imóvel para mais 12 (doze) meses, com as mesmas condições de fornecimento 

celebrada na assinatura anterior. Em tempo, informamos que o prédio está sendo usado 

e em bom funcionamento no atendimento e, por estarmos nos aproximando do fim deste 

contrato é o motivo que nos move a fim de não termos esse serviço interrompido a 

reafirmamos este contrato. Por esta razão é que solicitamos a análise é parecer jurídico 

acerca da possibilidade de aditivo de mais 12 (doze) meses de prazo ao contrato 

supracitado. 

Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição. 

Atenciosamente, 

Conceição do Coité, 23 de março de 2023 

VANUSA SIL'IA DE OLIVEIRA 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

F-mail: semadS@conceicaodocoite.ba.gov.br 
Hua Castro Alves n2 200- Bairro Centro - Concetçao do Coite - Bahia 



Ilm° Sr., Prefeito de Conceição do Coite — Bahia 

MARCELO PASSOS DE ARAUJO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL 

Exm° Sr., Prefeito, 

TERMO DE ACEITE 

le 

Eu, Eu, PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA, brasileiro, maior, portador do RG sob n° 
01521980-16 e do CPF sob n° 131.394.605-20, residente e domiciliado na Rua Wilton 
Nunes Gordiano n° 123, Bairro Vila Toyde, Conceição do Coite, Ba, proprietário do 
imóvel ora locado através de contrato, localizado na, Rua Jose Guimaraes, n° 22, 
Gravata (Loteamento Theognes António Calixto), Conceição do Coite - Ba, que já está 
servindo a esta prefeitura onde funciona o Qualifica Coite, neste município. Venho 
através do presente, DECLARAR que aceito prorrogar o contrato de locação do 
imóvel supramencionado com as mesmas condições de fornecimento celebrada 
na assinatura anterior. 

Valor mensal: R$ 2.000,00(dois mil reais). 

Prazo de Locação: 12 (doze) meses, podendo ser renovado. 

PEDR 

Conceição do Coite Ba, 23 de março de 2023. 

OPES DA SILVA 
1.39 r605..20 



Ilm.° Sr., Prefeito de Conceição do Coité — Bahia 

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO 

Assunto: PROPOSTA DE ALUGUEL DE IMÓVEL 

Exm° Sr., Prefeito, 

Eu, PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA, brasileiro, maior, portador do RG sob n° 
01521980-16 e do CPF sob n° 131.394.605-20, residente e domiciliado na Rua Wilton 
Nunes Gordiano n° 123, Bairro Vila Toyde, Conceição do Coite, Ba. Venho através 
deste apresentar a proposta de locação de um imóvel localizado na Rua Jose 
Guimaraes, n° 22, Gravata (Loteamento Theognes Antônio Calbdo), Conceição do Coite - Ba, que já está servindo a esta prefeitura onde funciona o Qualifica Coite, neste 
município, com as mesmas condições de fornecimento celebrada na assinatura anterior. 

Caracteristicas: !move! medindo (600 m) seiscentos metros quadrados, sendo 320 m 
(trezentos e vinte metros) de area construída 170 m (cento e setenta metros) de 
estacionamento e 3 salões ,sendo com 1502 m (cento e cinquenta metros) quadrados 
de area e 1002 m (cem metros) quadrados 32 com area 55' m (cinqUenta e cinco 
metros) quadrados, e 3 (três) banheiros, com as instalações em perfeito estado de 
funcionamento, é de responsabilidade da prefeitura o pagamento de ague Juz e manter 
o imóvel em perfeito estado de conservação. 

Valor mensal: R$ 2.000,00(dois mil reais). 

Prazo de Locação: 12 (doze) meses, podendo ser renovado. 

Conceição do Coité Ba, 23 de marçç de 2023. 

PEDRO LOPES DA SILVA 
605-20 
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ESCRITURA PUBLICA DE COMPRA E VENDA QUE FAZ(EM) 
COMO VENDEDOR(A)(ES) ERENE ARAUJO CALIXTO E 
COMO COMPRADOR(A)(ES) PEDRO ANTONIO LOPES DA 
SILVA, CONFORME DECLARADA ABAIXO: 

SAIBAM quantos esta pública escritura de compra e venda virem 
•.que .em 03 (três) dias do mês de Junho no ano de 2014 (dois mil quatorze) nesta cidade de 
Conceição do Coité, Estado da Bahia, neste Cartório, perante mim, HAMILTON LOPES DO 
CARMO, Tabelião de Notas, compareceram partes entre si justas, avindas e contratadas, a 
saber: De um lado como outorgante(s) Vendedor(es) ERENE ARAUJO CALIXTO, brasileira, do 
lar, viúva, cédula de identidade n°: b0806162 91, SSP - BA, inscrita no CPF sob n° 
064.390.475-15, residente e domiciliada na Rua Bailon Lopes Cameiro,47 - Centro - Conceicao do 
Coite - BA ; do outro lado como outorgado(a)(s) comprador(a)(es) PEDRO ANTONIO LOPES DA 
SILVA, brasileiro, comerciante, solteiro, cédula de identidade n°: 152198016, SSP - BA, inscrito 

CPF sob n° 131.394.605-20, residente e domiciliado na Rua Wilton Nunes Gordian, 159 • 
.3ravata - Conceicao do Coite - BA ; todos brasileiros, maiores e capazes, meus conhecidos, do 
que dou fe. Pelo(s) outorgante(s) vendedor(es), me foi dito que, sendo senhor(es) e legitimo(s) 
possuidor(es) do imóvel constituído de um lote de tetras, n° 15 da quadra 01, situado no 
Loteamento TheAgnes Antonio Calixto, na Rua José Ramos Guimaraes, Bairro Gravata, 
nesta cidade, medindo (19,25m) dezenove metros e vinte e cinco centimetros de largura de 
frente, (11,25m) onze metros e vinte e cinco centimetros de largura de fundo, com o 
comprimento de (30,00m') trinta metros quadrados ou sejam (457,50m2) quatrocentos e 
cinquenta e sete metros e cinquenta centimetros quadrados, com as seguintes limitações: o 
lado direito divide com propriedade de Almiro Mascarenhas Gordiano, do lado esquerdo 
com propriedade de Pedro Paulo Carneiro Rios e fundos divide com outra propriedade de 
quem de direito: livre de todo e qualquer ônus, havido por herança deixada por falecimento do seu 
esposo Theognes Antonio Calixto, conforme Formal de Partilha que me foi apresentado, julgado por 
sentença pelo Dr. Arthur Orlando Mendes Caria em 26/07/1972, fornecido pela Escrivã Daisy 
Cacilda d'Azevedo, em 11/09/1972, conforme Certidão de Herança que me foi apresentado 
Ixpedido pela oficial Idalice Lopes Mascarenhas, datado de 06/04/1976, devidamente registrada no 
Cartório do Registro de Imoveis e Hipotecas desta Comarca de C. do Coité-BA, Matriculado sob n° 
4.049, Livro 2-2, de Registro Geral feito em 30 de Junho de 2011, conforme Certidão fornecida pela 
`.:uboficial do Cartório de Regislro de Imóveis, em 27/05/2014; acha(m)-se contratado(s) como 
;!a)(s) 'outorgado(a)(s) comprador(a)(es) para vender-lhe(s), como efetivamente o vende(m) pela 
xesente escritura e.na melhor forma, de direito, o referido imóvel acima descrito e caracterizado, 
pelo preço e quantia certa de R$ 74.725,00 (setenta e quatro mil setecentos e vinte e cinco reais 
) , que do(a)(s) mesmo(a)(s) outorgado(a)(s) comprador(a)(es) recebeu(eram) neste ato, em moeda 
corrente da República, pelo que dava(m) a(o)(s) referido(a)(s) comprador(a)(es) plena quitação, para 
que, em tempo nenhum lha(s) pedir(em) ou qualquer outra por motivo da presente venda. 
obrigando-se por si e por seus sucessores a fazer(em) boa, firme e valiosa esta mesma venda e a 
nisponder(em) pela evicção de direito, pondo o(a)(s) outorgado(a)(s) comprador(a)(es) a par e a 
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salvo de contestações futuras e transmifindo 6(s) pessoa(s)R1 go uircito, ciç o ominio e 
g 107RADo 

servidões ativas, que até o presente momento tinham na aludida propriedade para que ele(a)(s) a 
considere(m) sua de agora em diante, havendo-o(a)(s), além disso, e desde já por empossado(a)(s), em virtude da presente escritA e da cláusula "constituti". Disse(ram) mais o(a)(s) outorgante(s) 
vendedor(es) que a propriedade ora vendida acha-se quite com as Repartições Federal, 
Estadual e Municipal. Pelo(a)(i) oulorgado(a)(s) comprador(a)(es), me foi dito, que aceitava(m) , esta escritura, tat como está redigida e me apresentou(aram) o conhecimento do pagamento do 2. firmogn ITIV, no valor de R$ 2.241.75, recolhido em 27/05/2014, na agência do Banco do Brasil., -iN ¡lip p 
Em seguida, foram-me apresentados os seguintes documentos: Certidões negativas de i)•;-21 
débitos das Repartições Federal, sob n° 3FD6.FDF5.13631.4B70, datada de 28/05/2014, assinada t .

. por Internet; Estadual, sob ri° 20140693478, datada de 26/05/2014, assinada por Internet:, 2-,
Municipal, sob n° 0030029/2014, datada de 27/05/2014, assinada por José Cesar B. da Silva

Fi 
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Junior - Secretario Municipal de Finanças e Inscrição Municipal sob n° 01.02.089.0032.001; 
Estadual de ?Woes Civeis sob n° 001213096, datada de 26/05/2014, e Criminal sob n°001213108, , 
datada de 26105/2014, assinada digitalmente por Artur da Conceição Costa Nato, responsável do
Setor de Certidão; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas sob n° 48352615/2014, datada de
26/05/2014, assinada por inlemet; e do Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas da Comarca de.,
Conceição do Coité-BA, datada de 27/05/2014, assinada por Maria Luciene de Oliveira - 
Suboficial(a), que ficarão arquivadas neste Cartório. Emitida Deciaraci o sob Operação
Imobiliária (DOI) para a Receita Federal. Apresentaram-me também as guias de recolhimento do.
imposto de transmissão do teor seguinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO' 
ÇOITE-BA. Guia de Informação: (ITIV - Transmissão Inter vivos) - Localização do !move!: RJa
Jose Ramos Guimales, n° 220, Gravata, na cidade de Conceição do Coité-BA - Area total. — 
457.50m2 - Drgão Processante: Prefeitura Municipal de Conceição do Coité-Ba - Adquirente(s):
PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA - CPF. N° 131.394.605-20 - Endereço: Rua Wilton Nunes
Gordiano, 159- Gravata - Conceicao do Cob - BA - Transmitente(s): ERENE ARAUJO CALIXTO 
- CPF. n° 064.390.475-15 - Endereço: Rua Bailon Lopes Cameiro,47 • Centro - Conceicao 4o 

Coite - BA. Valor tributado: R$ 74.725,00 (setenta e quatro mil setecentos e vinte e cinco reais
) . E, por acharem-se assim contratados, pediram-me thes fizesse esta escritura que depois de
scrita, eti abejião de Notas a li em vo alta, perante eles, 
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5 .Vaposto Selo de Autenticidade n° 

Conceição do Coité, 03 de Junho de 2014. 

(Ass.:):  iytt, Lc au fiv 
ERENE ARAU:10 CALIXTO o organte vendedor(a) 

PEDRO AN raCsiLVA -outorgado(a)comprador(a) 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DIVIDA ATIVA 

N° de Controle:42102 12023 

Contribuinte: PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA 
CPF/CNPJ: 131.394.605-20 
Zoneamento: 8198 

niereço: RUA WILTON NUNES GORDIAN0,123 - GRAVATA 48.730-000 CONCEICAO DO COITE. 

Certificamos para os devidos fins de direito que, ate a presente data, o contribuinte acima identificado esta quite em relação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributário do Município de Conceição do Coité-Bahia. 

Em issão: 24/03/2023 as 11:40:26 
Validade: 22/06/2023 

Observações: 
A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br. 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 

elSialquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Marcos Antonio Mendes Passos 
Secretário Municipal de Finanças 

Dec 2Z20 

Código de Autenticidade: 0836 - 5461 -6528 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA 
CPF: 131.394.605-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições socials previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único da art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:39:10 do dia 24/03/2023 <hora e data de Brasília>, 
Válida ate 20/09/2023. 
Codigo de controle da certidão: 8F7A.7136F.77A1.AB6A 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST IÇA DO TRASALHO 

CERTIDA0 NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA 
CPF: 131.394.605-20 

Certidão n°: 12592654/2023 

Expedição: 24/03/2023, As 11:40:07 

Validade: 20/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PEDRO ANIMMIO LOPES DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob 
o n° 131.394.605-20, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. • 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO /MPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leirou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

1:',IVirlaS a 4VgaSCt.*,1: 



GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA Emissão: 24/03/2023 1 1:39 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N° 20231826620 

NOME 

PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA 

INsciticÃo ESTADUAL CPF 

131394.605-20 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 24/03/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://vAvw.sefaz.ba.gov.br 

Valida corn a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

l'ágina I de I ReleenidaoNegativa.rpt 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COME - BA 

CONTRATO le 4 i412022 

Contra que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CC4TE, BA. pessoa !efface de areito ralofico interne nscrito no CNPJ sot n°. 
13,843.642/0001.57, com sede na Praga TheOgnes Antano Caixto 58, Balm Gram, 

• Concei* do Coité - EMS& a do FUNDO AWASCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
insulto no CNPJ 11.733.969:10901-61 resta aM, representado pela Exmo. Sailor 
Prelate, o Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob re. 473.129.985-
14 e RG sob n°. 01856.915-99, doravante designado LOCATÁRIO e, do outro lado, 
PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA, bras:lair°, maios, portador do RO sob if 01521980. 
16 e do CPF see n° 131294.605-20, Enderaço: Rua Baron Lopes Careiro, 493, 
Conceição do Coda, 6a, denominada LOCADOR, an conformidade corn Lei Federal if
8.666/93. A4.24. X, tares da Dispensa de LIcitaçáo 082/2022, Proasso Adm.: 
14112021 mediante as chusrias e concições seguintes' • 

CLAUSULA PRIMERA - OBJETO 

1.1. Coratti °Mete do presage CONTRATO a locação de imovel, localizado na Rue Jose Guimarbes. n° 22, Gravel() 
(Loteamento Theognes Antonio Otto), Conceição do Coite Ba para funcionamento do quMca Coce.. conforme condktes 
mevistas nests ..ritrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

2.1.0 Locadcr fica °brigade a actibr, nas mesmas condições corrastuais, os acréscimos ou supressões qt,e se fizerem cos 
serviços, ate 25% (vinte e cinco pa solo), de acordo corn o clue preceitua o §1° do tut. 65 da Lei Federal n°8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES As NORAtAS LEGAIS 

3.' As partes se declatam su,etas as names aevistas na Lei n° 8.666, de 21 de juntro de 1993 e alter  ocisteriores e 
clausulas expresses neste °tribal° e do pregão que o originou. 

CLAUSULA QUARTA - PR AZO DE EXECUÇÃO 

4.1.0 prazo para execução do *Veto, a ser Sobrado. sai de 12 (does) moms, a partir da assinatura do contrato. 

4.2. C prazo deste Tenro de Contrato tem owe de vigancia. 04/0412022 e encerramento ern 041042023, podendo se,
ProgrOgadO Po( interesse das panes ate o amine de 60 (sessenta) mesas, desde out ties,a autonzação formal de autondade 
cancetente, através de Cerebra* de Termo /Vivo. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

5 1. 0 Locatário pagará ao Locador. de R$ 24.000,00 (vinte e qualm inil mis). sendo o valor mensal de R$ 24110,04(dols 
mis). 

5.2. 0 oagamerto seta reatizaJo mensamente ata o 10° (doiamo)dia Útil domes sepia:a, mediante aosesenlação do re-spec:No 
Cemrovante legal. 

5.10 LocattrIo Se Festiva o dress de ergir do Locador, ern qualquer oce, a concave* de quitação des ebsta?5es fircais. 
socials e trabahrstas. 

CLAUSULA SEXTA- DOS RECURSOS ORÇAIAEN niwo s 

Oda*, Orgamentbria 

Praça Theágnes Antônio Carixto, n2 58 - Bairro Gravata - Conceição do Coité - Bahia. 
1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCE100 DO COITE - BA 

7 -SEC. MUNICIPA... DE ASSISTENCIA E DESEN. SOCIAL 

0715- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

- Proato AWN'S 2.244.0092201 NW4UT. DAS AÇÕES DO PROS. BOLSA FAMIUA E DO CADASTRO ÚNICO 

- Elemento De Despise 3.3.9.0.364a00CD OulticS Serviços de Tetairos - Pessoa Fuca 

- polite De Recurso: 029 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO E raviskp 

7.2. Sank sernpreooservadas as instruções governamertais para o caso de rearuslamente bem corno a i t n' 8.6€8.093. 

CLÁUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

8.1.0 LOCADOR. aria das deleminacões deconentes de Mr, obriga-se 

8.2. Entrega' ao locatirno o imovei alugado, ern estado de salve acuso a clue se dart na. 

8.3. Grantir durarde c tern() da locayao, o uso °nií co do ¡move] locado. 

8.4 Respcnoer peios mice ou detertas ailerons á loczyk. 

8.5. Forrece,  ao I ocatirio recbo clscrininaco das importincias por etas pag as. 

8.6 Family, a gualque,  terr.po, a retirada do inlayer dos equeamentos e destazimen to das instalações. 

CLAUSULA NONA • OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

9.1. Pagar poravimenteo alugual. 

9.2. Lever imediatamente ao conhecimento do bcodor o surgimento de (warmer dery ou defeito. cuja reparaçao a esta incura 
ben Como as &altars turbações de terceiros. 

Sew-se do irnavel para ouso convenoonedo ou presurrido, compativel corn a riabzraza deste e com o flm a due se destila. 

S4. Restful' o movet hrida a kcaoio, no estado em que o recebeu, salvo as deteriomções deoorrentes do seu aso formal 

95. Par pontualmente as despesas com energia eletnca e água de sua responsabilidade. 

CLAUSULA DECAVA • FISCALIZAÇÃO DO COKTRATO 

10.1 anotar, em registro pracno. as 00Orrataas relativas a issecuçk do contralti, determinando as providencias necessarias 
amok das falhas ou defeitos ilpontatte; 

10.2 esclarecer prontarnente as dúvidas da contratada, solicitando ao solar competente da Ad rroristraçõo. se neassoria, parecer 
de especialistas. 

10.3. mantel csante tooa a evecuolo 63 cornsato, a ccenpatibidade cam as obrigações assumidas. 

10.4 soicitar do locador, a qualquer tempo, a apresemaçAo de documeolos relacionados com a ezecuç8o do contntto. 

Patagrato imice A Kilo ou omisseo. total ou parcial, da fiscalizegao do conualame, rijo eximira á contratada de total 
responsabilidade na exec* do contrata 

CLAUSULA DECINA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Em caso de imaeo.ição parcial ou total das condições foadas no overall% erros ou atrasos no woodmen° do meat° e 
QL1319QUer OlitraS ineguraddades, a Achninistaçáo poaera, garanida a oreih *rasa altar ao cent's& as sopiles sanções: 

V.1.1 Advelencra. 

Praga Thetgnes Antônio Calixto, no 58 - Barro Gravald - Conceição cio Coité - Bahia. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE - BA 

111.2. 0,3% OW dairslOS pa cento) pa dia, s10 0 10° (décimo) dia de atraso, prestação do seroço, sobre c valor as pacela, 
por °coattail; 

11.1.1 20% (vane pa canto) Sobre o valor do saldo do vdor do control% no ces0 de atimo superior a I0(de2)dS» n a 
consequente racist* ceetrralual quando foro caso; 

11.1.4. 20% (vinte par canto) sabre o valor do cannot°, nos casos: a) inobServancia Jo nivel de qualidade dos serviess b) 
transferencia total ou parcial do contraio a terceiros: c) abcontratartio no Cod° ou em pate do ctieto sem previa aulorizmAo 
tormal da Contrata Me; d) descumpnrnento que &caul* contratual 

11.2. Suspensto tempairtie do died° de parkioar oe long.& e impedimento de oontratar corn a Adaristragão, pelo prazo de 
ate 2 (dais) anos. 

11.3. OedaaçãO de nidoneidade pare ticitar ou contratar corn a Atintrostração enquaréo perdurarem os motives 
detemenaMes da aurtição ou ate que o Contratante pronova sua readlitação. 

11.4.0 Sol' das mottos *Macias deverá ser pap por mão de guia pnipri a ao Municipn, no prazo Nano de 3 (Ws) dias &leis 
a contar da cata da sua aplicação ou poderá se, descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo UskSpio quad° Mr o 

CLAUSULA DEC141A SEGUNDA - DA RESCISÃO 

1 2.1. A etexecução total ou parcel do contrato asap a sua racist°, observadas, para tanto, tis disposições do at 77,79 a 
dermas (WM da Le 8.665/93. 

§11 0 contratante poderi rescindk a dranistravemente o presente contrato, nas hipOteses prey& as no art. 78 da Lei 8.666/93. 

§26 Nas hpoteses de resosão com base r, X incisos I a VIII do ai. 78 da lei 8.666/93. não taba 80 tratado &ono a oualquer 
indenização. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Aos casos omissos sera apilcada a Lei n 8.666/93, com sues alterações posionores, e darn* normais complementares, ro 
que couber. 

CLAUSULA (AMA QUARTA- FORO 

14 I. Dora diem quarsquer questões decortentes doge contrato. não resdvidas na esfera admix, istrava sera compelente o 
Foro da Comarca do AI un ic o de Con eeção do COO - Bahia. 

CLAUSULA DECWA ()UINTA • DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Integrar o presente nsbumenlo, comp se transcritos esbvessem, o precast° da Dispensa te deu origin a es* Termo 
de Ccntratc. 

§ 1° Nos tennos do :Ago I 10 da Lei Federal ns 8.666/93 e posteriores alterações, na contagern dos winos estabeleicidos 
neste contrato, exduir-se-i o dia do nitro e incluiroe-a o do venernento, e considerar-se-do es dos consecutivos, excelo 
quando tot expicrtamente disposto em coraérici. 

§2* • Todas as comunicações do CONTRATANTE á CONTRATADA, ou vice-versa serão efetuadas por escrito e s6 assim 
produzirão sac *dos. convenientemente numeradas. em duas vas. UM das imais roar* em poder do andante daps de 
vsala polo destinstara 

43' - Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo init.°. de Li Federal n' 8.6603 e posteriores alterações, o extrato do presente 
contrato e eventuas aditivos sedo publicados rio Diário Oficiat do Municipio, no prazo de ate 20 (vinte) dies condos a comer do 
5*(quir40) do CM do mês segunte ao de sua assinaura 

§4.1 - Nos two* do artgo 63 da Lei Federal n' 8.66093. e de acudo tom o Principo Coretucional da Pubicirlade. 6 permitido 
a qualquer maressatto o conhecrnento dos termos do cattalo e do respective processo licitatõrio: 

Praça 1 hebones Antônio Calixto, ng 58 - Bairro Gravata -Conceição do Coité - Bahia. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

§5' • Oudgaer medda cue impique em afterrA dos daeaosiobrigaçfies aqui paMuadas Sa Padera se adotada mediate 
autorização por ascot's das panes, e seta otmgatoriarnenle ratigoada navies de Tema ANN° ao Confiata Que PaSSart a 
iniegra-lo Dam todos os altos. regulanclo as ocorrências Mums; 

§6' - Ctiaisquer telvanaas anise as pales di° impala* em nova* de Qualquer urna das clausulas ou col-40es estruldas 
nest cctato, as quais permanexito integras; 

§70 - E, per esttent justos e conaatadas. os rawest/gams das penes fim-iam o presente Termo Contratual em C? (duas) vim 
!gods e atblicadas, para sodas as fins de direnc. 

2°. 
CPF 

Conceigao do Cod, Bahia 01 de add de 2022. 

Iona° • MXIS DE MAW 0 

tatty's; r*...;... 4-;•74-Iml. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 00 WVBAHIA 

LOCATÁRIO 

Juctri st)a atista 
Ma ricula - 9495/1 

Praça Theegnes Anthill° Calixto, nc 58 — Bair ro Gravatã — Conceição do Gael —Bahia, 
4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COnt 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Diante da necessidade e manutenção do contrato n° 414/2022, decido 

pelo aditivo de prazo de 12 (doze) meses para prorrogação do referido 

contrato sem reajustes de valores, certificamos a existência de dotação 

orçamentaria dentro do orçamento para 2023 para o aditivo contratual, 

adotando para tanto os fundamentos constantes no Parecer Projur n° 

468/2023. 

Conceição do Coité 27 de março de 2023. 

MARCO Affli i1‘S:FP OS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

Ps Tiwoones Am.:into Ca!etc°, n. 58 - Gravata Corkeiçlo do C046. Bahia 

CEP 481334JC0 CNN: 13.843.842/0001 57 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO 4umrfpi9 

PARECER PROJUR L.C. N° 468/2023 

PROCESSO ADM. N°. 414/2023 

ADITIVO DO CONTRATO N ° 414/2022 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

Trata-se de consulta acerca da legalidade/viabilidade de aditivo do contrato do 

processo administrativo em epígrafe, para fins de emissão de Parecer Juridico, em 

atendimento à norma contida no inc. VI, do art.38, da Lei n°8.666/93. 

O pedido foi instruido com a solicitação de aditivo do contrato n°414/2022 que 

tern corno objeto a locação de imóvel localizado na Rua Jose Guimarães if 22, bairro 

Gravatá, destinado ao funcionamento do Qualifica Coité. 

Para subsidiar o presente parecer, a Secretaria de Administração e 

Planejamento remeteu os autos do processo supracitado destinado à aditivar o contrato if 

414/2022. oriundos da dispensa n° 082/2022, por mais 12 (dose) meses do contrato 

supracitado. 

É o relatório. 

A análise dos atos administrativos que compõem o processo revela que os atos 

foram praticados de forma adequada, cuja observância aos seus elementos essenciais os 

tornam validos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurídicos imediatos. 

São presentes aos autos: o contrato a ser aditivado, assim como, documento do 

contratado a realizar o objeto, bem como certidões válidas, estando habilitada para pactuar 

com a administração pública. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravata — Conceição do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA .1IfRIDICA DO NIIINICÍPIy 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 
condução da analise técnico jurídica é vinculada it atividade prevista legalmente da função 

da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, 

dc ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrative do responsável, 

gestor. já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e 

finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendimentos 

jurispnidenciais que seguem: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL ADVOGADO PARECER1STA. 

SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITA TÕRIO. ART 

89, CAP UT. DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCA MENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. 1NEXISTÊNCM D EINDICAC/10 

DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE 

DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar 

que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação 

jurídica não se constitui como ato administrativo em si, podendo 

apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 

administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): MM. Joaquim 

Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Grgdo Julgador: Tribunal 

Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. Neste julgamento, o Relator. 

Ministro JOAQUIM BARBOSA, apresentou o entendimento de que 

a responsabilização do advogado parecerista somente pode 

ocorrer quando a lei estabelece efetivo compartilhamento do poder 

administrativo de decisão. 3. Discussão que ganha maior relevo no 

âmbito do Direito Penal. 0 too penal se dirige, em principio, ao 

administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou deslard-la 

inedgIvel fora dos casos legais (art 89, caput da Le' .666/93). 

Cabe verificar de que modo a conduta imput• • • •o 'dvogado teve 

relevo para a concretização desse ato de iispe, a de licitação, e. 

na situação apresentada, o se verifica a e m « cer 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravatá — Conceição o Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIAJURIDICA 1)0 MUNICÍPIO 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado simplesmente não 

disse nada; defer uma apreciação da questão e invocou o art 24, 

inciso IV, para afirmar que a situação de emergência estaria 

contemplada por ele. Contudo, essa referenda que ele fez foi uma 

observação em lase, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar ou não 

aquele ato. S. Para que se sustente a possibilidade de 

responsabilização penal do advogado subscritor do parecer, outros 

elementos devem ser apresentados na peça acusatória, o que na 

situação não ocorreu. Não há nenhuma indicação na denúncia de 

que o advogado guava em conluio com o Prefeito, e que haveria o 

dolo do causidica ao emitir o parecer, direcionado el prática de 

um ilícito penal Ou seja, gib foi apresentado qualquer indicio de 

aliança com o agente politico para prática de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida 

(TRF-5 - IIC: 71466220134050000, Relator: Desembargador 

Federal Manoel Erhardt, Data de Julgamento: 15/08/2013, 

Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. At civil pública. Improbidade 

administrativa. Parecer emitido pelo Procurador Geral do 

Município de Petrópolis opinando pela celebração de convênio 

entre o Município de Petrópolis e °CPS. Orgdo ministerial que 

sustenta a ocorrência de dispensa indevida de licitação sob o 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da petição inicial. 

Afastada a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, lendo 

em vista a teoria da asserção. Petição inicial que satisfa: os 

requisitos previstos no art 282 do CPC. a afastar a preliminar de 

inépcia da cordial. Afastadas ar prejudiciais de prescrição da 

ação e da pretensão de ressarcimento ao Erário. Responsabilidade 

do advogado público. inexistência na hipótese. Parecer que possui 

natureza de ato enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos 

e obrigações. Ausência de fortes indícios acercada existência de 

dolo ou culpa grave que apontem pa • • • el ca de ato tmprobo 

por parte do agravante. Recurso 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

(TI-RJ - AI: 00183666320158190000 RI 0018366-

63.2015.8.19.0000, Relator: DES. WAGNER CINELL1 DE PAGLA 

FREITAS, Data de Julgamento: 01/07/2015, DECIMA SÉTIMA 

CAMARA CIVEL, Data de Publica0o: 03/07/2015 17:15) 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que o embasaram, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 

requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 

da Administração Pública, subordinando-se, contudo is vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a 

presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, 

desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, 

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 

ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 

procedimento. passemos. estritamente, a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 

de aditivo. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da 

possibilidade c legalidade de aditivar o Contrato n°' 414/2022, decorrente do Processo 

Administrativo n° 141/2022, oriundo da dispensa n° 082/2022, fi rmado entre o FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ n° 11.733.869/0001-61 e PEDRO 

ANTONIO LOPES DA SILVA, portador do CPF de n° 131.394.605-20. 

A prorrogação dos Contratos Administrativos costuma ter s regras dispostas 

pelo art. 57 da Lei n° 8.666/1993, principalmente quando são o nclos- de processo 

I ieitatório cujo rito foi regido pela referida lei. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCITRADORIA JURÍDICA DO MIINICÍPIO 

Acontece, que em relação aos contratos administrativos em que a administração 
pública figura como locatária não é bem assim que funciona, conforme dispõe o art. 62, § 
3° da Lei n°8.666/1993, vejamos: 

Art. 62. 0 instrumento de contrato é obrigatório nos casos de 
concorrência e de tomada de preps, bem como nas dispensas 
e inexigibilidades cujos preps estejam compreendidos nos 
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substitui-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço. 

§ P Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e 
demais normas gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em 
que o Poder PAW() seja locatário, e aos demais cujo 
conteúdo seja regido. predominantemente, por norma de 
direito privado; (grgas 'lassos) 

Sendo assim, no caso em exame, o município locatário de imóvel o contrato a 

ser aditivado não se submete ao regramento do art. 57 da Lei 8.666/93, mas sua vigência 

não poderá ser indeterminada e nem suas prorrogações, automáticas. 

Portanto, o contrato a ser aditivado deverá seguir as disposições legais do art. 30

Lei n°8.245/1991, in verbis: 

Art 300 contrato de locação pode ser ajustado por qualquer 
prazo, dependendo de vénia conjugal, se igual ou superior a 
dez anos. 

Parágrafo única Ausente a vênia conjugal, o cônjuge não 
estará obrigado a observar o prazo excedente. 

Este é o entendimento do Tribunal de Contas da União, vejamo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PRocuRADoRIA .111141nic4 1)0 1'1IINIC1P10 

"ACÓRDÃO N°1127/2009 - 7CU- Plenário 

9.Acórd1lo: Vistos, relatados e discutidos eves autos que versam sobre 
consulta formulada pelo Advogado-Geral da União. Sr. José: Antonio 
Toffoli sobre a possibilidade de prorrogação por prat(' superior aos 60 
(sessenta) meses fixados peto artigo. 57. inciso lido Lei n°8.666/93, de 
contratos de locação de imóvel celebradas com fundamento no artigo 24, 
inciso X, da Lei n° 8.666193 (dispensa de licitação), nos quais a 
Administração Pública figure como locataria. ACORDAMOS Ministros do 
Tribunal de Contas da União, reunidas em Sessão Plenário, em: 

9.1. conhecer da presente consulta, por preencher os requisitos de 
admissibilidade previstos no an. 1°, inciso XVII, da Lei n° 8.443/92 c/c 
art 264, inciso 111, do R1TCU, para responder ao consuleeste, 
relativamente aos contratos de locação de imóveis em que a 
Administração Públicaliguta como locatária, que: 
9.1.1. pelo disposto no an. 62, § 3t inciso 1, da Lei n° 8.666/93, não se 
aplicam as restrições constantes do art 57 da mesma Lei; 

9.1.2. não se apnea a possibilidade de ajustes verbais e prorrogações 
automáticas por prazo indeterminado, condição prevista no amigo 47 da 
Lei n°8.245/91. tendo em vista que (i) o parágrafo único do art 60 da Lei 
n°8.666/93, aplicado a esses contratas conforme dispõe o § 3° do an. 62 
da mesma Lei, considera nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração e (10 o interesse palico, principio basilar para o 
desempenho da Administração Pública, que visa atender aos interesses e 
necessidades da coletividade, impede a prorrogação desses contratos por 
prazo indeterminado: 

9.1.3. a vigência e prorrogação deve ser analisada caso a caso, sempre de 
acordo com a legislação que se the impõe e conforme os princípios que 
regem a Administração Pública, em especial quanto a veryicação da 
vantajosidade da proposta em confronto com outras opções, nos termos 
do art. 3* da Lei n°8.666/93; 

9.2. encaminhar ao consulente cópia do inteiro teor da deliberação que 
vier a ser adotada, bem como do Relatório e Voto que a fundamentarem; 
9.3. arquivar o presente processo. 

9.3. arquivar o presente processo, nos termos do art 169, inciso IV, do 
RITCU. (Sessão de 27/5/2009,Min. Benjamin Zymler - relator)" (rifts 
nossos) 

Ademais, estando em total conformidade com a legislação supracitada. o 

contrato administrativo a ser aditivado ainda possui cláusula expressa que autoriza a 

prorrogação do mesmo por até 60 (sessenta) meses, conforme disposto na cl ula 4.2 do 

Contrato Administrativo n°414/2022, vejamos: 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 - Bairro Gravata - Conceio do Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCI RADORIA JURÍDICA_DO MUNICiPly 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.2. 0 prow desk Termo de Contrato tem como de vigência: 04/04/2022 e 

encerramento em 04/04/2023. podendo ser o prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessent0 mesa, desde que haft autorização 

formal da autoridade competente. através de celebração de Termo 

Aditivo. 

Faz-se necessário esclarecer que no presente aditivo não hi reajuste de preços, 

mantendo o mesmo valor mensal inicialmente pactuado. 

Deste modo, após o exame da documentação, esta Procuradoria entende pela 

regularidade do procedimento, uma vez que o aditivo requerido foi devidamente justificado 

e cumpre com os requisitos legais acima evidenciados. 

Ademais, cumpre salientar que, tendo em vista se tratar de aditivo que causa 

impacto no orçamento municipal, antes de que seja ratificado e publicado o termo aditivo 

aqui examinado, deverá a Secretaria Municipal de Finanças se posicionar acerca da 

dotação orçamentária do municipio. 

É o parecer. 

Conceição do Coité, Bahia, 27 de Março de 2023. 

BRUN e VIER GOMES 

OAB/BA 28.527 

creto Municipal n° 2826/202 

rocurador Geral do Muni o 
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1418 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

I TERMO DE ADITAMENTO DE PRAZO E VALOR • CONTINUADO 

Pelo presente instrumento flea aditado o Contrato abaixo especificado, de acordo com as seguintes cláusulas e 
declarações: 

CONTRATO N° 414E2022 

OBJETO DO CONTRATO. Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de inVive:. Omitizado na Rua Jose Gurnaites, n°22. Gravata (Loteamentc Theggnes Antonio Calimo): Conceição do Ccite - Be.. para funoonamento do qualirca Coité 

LICITACÁO: Dispense de Licitação n°. 08212022, Processo Adm: 14112022. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, BA, pessoa juridic* de drab public° interno. :nscito no CNPJ sob n°. 13 843.84210001-57. com sede na Prep TheOgnes Ankinio Calibto. 58. Bairro Gravala, Conceição do Coité — Bahia e do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, Inscrito no CNPJ 11.733.8891000141 role Mo. representado peia amo. Senhor Prefeito. o Sr. MARCELO PASSOS DE ARAWO, portador do CPF sob n°. 473 129 985.34 e RG sob n°. 03.856.915-99 

CONTRATADA: PEDRO ANTONIO LOPES DA SILVA brasileiro, may, portado- do RG sob ri° 01521980-16 o ao CPF sob n° 131.394.605-20, Endemiço: Rua Bailon Lopes Carneiro, 493. Conceição do Coité. Ba. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO ADITAMENTO: 

1.1. Prorrogação do prazo do contraio, corn inicio ern 04/04/2023 e término em 0410412024. 
1.2 Fica aditivado o valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reels), sendo o valor mersal de RS 2.000,00(dois mil reais) por se tratar de contrato administrativo de execução continuada. alicerçados nos ditames da Lei 8.666193. 

CLÁUSULA SEQUNDA • RATIFICACÃO: 

2.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA TERCEIRA • LEGISLACÁO PERTINENTE: 

3.1 Este contrato é regido pela Lei n° 8.666193 e demais normas de direito administrativo e civil pertinentes. 

Assim ajustados, firmam este aditamento em 02 (dues) vies de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, elegendo o taro de Conceição do Coite — Ba., para dirimir qualquer questão dele 
advinda. 

TESTEMUNHAS: 

Silva 

1nbe 
Itia a 955

Conceição do Coité/BA., 27 de março de 2023 
• 

MslICt I fl PASS )! APAtUO 

Osten. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, BA 
LOCATÁRIO 

PEDRO AN 

Geane de tvlards t-) 
2. Matricuia 102666 to —

SILVA 
LOCADOR 
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el PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

I TERMO DE ADITAMENTO DE PRAZO E VALOR - CONTINUADO 

CONTRATO N°414/2022 

OBJETO DO CONTRATO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE CONTRATO A 
LOCAÇÃO DE IMOVEL. LOCALIZADO NA RUA JOSE GUIMARÃES. Ne 22, 
GRAVATA (LOTEANIENTO THEOGNES ANTONIO CALIXT0). CONCEIÇÃO DO 
COME, - BA.. PARA FUNCIONAMENTO DO QUALIFICA COITE. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 082/2022. PROCESSO ADM.: 14112022. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CUTE. BA, CNTJ 
SOB N°. 13.843.847J0001-57, / FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
INSCRITO NO CNPJ 11.733.869/0001-61. 

CONTRATADA: PEDRO ANTÓNIO LOPES DA SILVA CPF SOB N° 131.394.605-20. 
OBJETO DO ADITAMENTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO. COM 

INICIO EM 04/04/2023 E TERMINO EM 04/04/2024, 

FICA ADITIVADO O VALOR RS 24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS), SENDO 0 
VALOR MENSAL DE RS 2.000.00 (DOIS MIL REAIS). 
CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA.. 27 DE MARÇO DE 2023 
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